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RESUMO 

O Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, que instituiu o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas, permite um sistema contabilístico para o 

sector público consistente com o Sistema de Normalização Contabilística, utilizado nas 

entidades privadas, e com as Normas Internacionais de Contabilidade Pública. 

Com este trabalho de projeto pretende-se propor um modelo de implementação deste 

novo referencial contabilístico no Município de Cascais, que facilite e simplifique o 

processo de transição e a preparação dos documentos de prestação de contas,  

Este trabalho de projeto decorreu entre o segundo semestre do ano 2017, com a elaboração 

do modelo de implementação, e o primeiro semestre de 2019, com a elaboração dos 

documentos de prestação de contas.  

Da implementação do SNC-AP, o balanço do Município de Cascais sofreu uma variação 

negativa de 1.094.036,95 euros, comparando o normativo anterior a 31-12-2017, com o 

SNC-AP a 01-01-2018, que se deve essencialmente ao desreconhecimento de ativos 

intangíveis. 

O resultado do trabalho de projeto demonstra o sucesso obtido na implementação do 

SNC-AP, que culminou com a aprovação, pelos órgãos autárquicos, das demonstrações 

financeiras de 2018, sendo o único a fazer conseguir tal feito. Para tal, foi essencial o 

contributo dos recursos humanos do Município de Cascais e da software house 

Associação de Informática da Região Centro que desenvolveu o software que viabilizou 

o processo de transição. 
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ABSTRACT 

Decree-Law No. 192/2015 of 11 September, which established the Accounting 

Standardization System for Public Administrations, allows a public sector accounting 

system consistent with the Accounting Standardization System, used in private entities, 

and International Accounting Standards Public 

This project work intends to propose a model for the implementation of this new 

accounting framework in the Municipality of Cascais, which facilitates and simplifies the 

transition process and the preparation of accounting documents. 

This project work took place between the second semester of 2017, with the elaboration 

of the implementation model, and the first semester of 2019, with the elaboration of the 

accounting documents. 

From the implementation of the SNC-AP, the balance of the Municipality of Cascais 

suffered a negative variation of 1,094,036.95 euros, compared to the normative before 

31-12-2017, with the SNC-AP to 01-01-2018, which essentially due to the derecognition 

of intangible assets. 

The result of the project work demonstrates the success achieved in the implementation 

of the SNC-AP, which culminated in the approval by the local authorities of the 2018 

financial statements, being the only one to achieve this. To this end, the contribution of 

the human resources of the Municipality of Cascais and the software house of the 

Associação de Informática da Região Centro, which developed the software that enabled 

the transition process, was essential. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nos termos do preâmbulo do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, a 

normalização contabilística em Portugal para o setor público encontra-se atualmente 

desatualizada, fragmentada e inconsistente. Para resolver este problema, foi publicado 

em 11 de setembro o Decreto-Lei n.º 192/2015 que instituiu o Sistema de Normalização 

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), o qual permite um sistema 

contabilístico consistente com o Sistema de Normalização Contabilística (SNC) e com as 

Normas Internacionais de Contabilidade Pública (IPSAS) e dota as administrações 

públicas de um sistema orçamental e financeiro mais eficiente e convergente com os 

sistemas que atualmente vêm sendo adotados a nível internacional. Assim, de forma a 

mitigar estes riscos, foi publicado o Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, que 

aprovou o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicos 

(SNC-AP), que segundo o legislador resolve a fragmentação e as inconsistências 

atualmente existentes e permite dotar as administrações públicas de um sistema 

orçamental e financeiro mais eficiente e mais convergente com os sistemas que 

atualmente vêm sendo adotados a nível internacional1.  

Apesar do SNC-AP prever a sua entrada em vigor a partir de 1 de janeiro de 2017, devido 

a sucessivos adiamentos, no que à esfera da administração local diz respeito, somente o 

Município de Cascais (MC) elaborou as suas Demonstrações Financeiras de 2018 tendo 

por base este referencial contabilístico. 

Face à atualidade e à pertinência da temática, considera-se que este projeto assume um 

papel determinante para os Municípios que têm de iniciar o processo de implementação 

do novo referencial contabilístico, uma vez que retrata as áreas mais críticas observadas 

na sua concretização no MC. 

O presente trabalho resulta de um plano de projeto intitulado “SNC-AP: Implementação 

no Município de Cascais”, que previa a elaboração de dois trabalhos de projeto, 

autónomos, mas complementares. No primeiro, denominado “SNC-AP: Implementação 

no Município e Cascais – Aspetos Teóricos e Conceção do Modelo”, apresenta-se o 

enquadramento da temática, a conceção do plano de implementação e a análise das 

normas de contabilidade pública aplicadas ao Município de Cascais. No segundo, 

designado “SNC-AP: Implementação no Município e Cascais – Concretização e 

                                                             
1 Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 
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Impacto”, evidencia-se os procedimentos necessários à transição para o SNC-AP, os 

fatores críticos de sucesso na sua implementação e o impacto económico financeiro das 

normas, nos documentos de prestação de contas do Município de Cascais. 

Neste contexto, o presente trabalho de projeto assume como objetivos a apresentação dos 

procedimentos de transição para o SNC-AP e a avaliação do impacto da aplicação do 

novo referencial contabilístico nas Demonstrações Financeiras do Município de Cascais. 

Com isto, anseia-se contribuir para a desmistificação da perceção generalizada de que o 

processo de implementação do SNC–AP, nas Autarquias Locais, é difícil e complexo. 

Nesta senda, demonstrar-se-á os fatores críticos no processo na implementação do novo 

referencial, nomeadamente a definição do plano para a implementação, a transição para 

o SNC-AP ao nível dos documentos previsionais, do Plano de Contas Multidimensional 

(PCM), dos investimentos, das provisões e passivos contingentes e dos subsídios aos 

investimentos. Posteriormente, mostrar-se-á o impacto da aplicação das Normas de 

Contabilidade Pública, tendo como referência a data de 1 de janeiro de 2018, comparando 

os valores nos dois referenciais contabilísticos.  
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2. APRESENTAÇÃO DO SNC-AP 

O Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP) 

foi aprovado com o Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e permite uma 

harmonização com o sistema contabilístico privado, o Sistema de Normalização 

Contabilística (SNC) e com as Normas Internacionais de Contabilidade Pública (IPSAS) 

e dota as administrações públicas de um sistema orçamental e financeiro mais eficiente e 

convergente com os sistemas que atualmente vêm sendo adotados a nível internacional2.  

Para o efeito, nos termos do artigo n.º 2 o SNC-AP integra a estrutura concetual da 

informação financeira pública, as normas de contabilidade pública e o plano de contas 

multidimensional, sendo constituído pelos subsistemas de contabilidade orçamental, de 

contabilidade financeira e contabilidade de gestão. De acordo com os números 2, 3 e 4 

do artigo n.º 3 do SNC-AP, a contabilidade orçamental visa permitir um registo 

pormenorizado do processo orçamental; a contabilidade financeira permite registar as 

operações que afetam a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa; 

e a contabilidade de gestão permite avaliar o resultado das atividades e projetos. 

O SNC-AP integra 27 Normas de Contabilidade Púbica (NCP), convergentes com as 

IPSAS e especificas para determinadas transações e assuntos, conforme Quadro 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
2  Preâmbulo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. 
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Quadro 1 - As Normas de Contabilidade Pública. 

NCP 
IPSAS de 

Referência 
Contabilidade 

NCP 1 - Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras 1, 2, 22 e 38 Financeira 

NCP 2 - Políticas Contabilísticas, Alterações em Estimativas 
Contabilísticas e Erros 

3 Financeira 

NCP 3 - Ativos Intangíveis 31 Financeira 

NCP 4 - Acordos de Concessão de Serviços: Concedente 32 Financeira 

NCP 5 - Ativos Fixos Tangíveis 17 Financeira 

NCP 6 – Locações 13 Financeira 

NCP 7 - Custos de Empréstimos Obtidos 5 Financeira 

NCP 8 - Propriedades de Investimento 16 Financeira 

NCP 9 - Imparidade de Ativos 21 e 26 Financeira 

NCP 10 – Inventários 12 Financeira 

NCP 11 – Agricultura 27 Financeira 

NCP 12 - Contratos de Construção 11 Financeira 

NCP 13 - Rendimento de Transações com Contraprestação 9 Financeira 

NCP 14 - Rendimento de Transações sem Contraprestação 23 Financeira 

NCP 15 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes 

19 Financeira 

NCP 16 - Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio 4 Financeira 

NCP 17 - Acontecimentos Após a Data de Relato 14 Financeira 

NCP 18 - Instrumentos Financeiros 15, 28, 29 e 30 Financeira 

NCP 19 - Benefícios dos Empregados 25 Financeira 

NCP 20 - Divulgações de Partes Relacionadas 20 Financeira 

NCP 21 - Demonstrações Financeiras Separadas 34 Financeira 

NCP 22 - Demonstrações Financeiras Consolidadas 35 Financeira 

NCP 23 - Investimentos em Associadas e Empreendimentos 
Conjuntos 

36 Financeira 

NCP 24 - Acordos Conjuntos 37 Financeira 

NCP 25 - Relato por Segmentos 18 Financeira 

NCP 26 - Contabilidade e Relato Orçamental 24 Orçamental 

NCP 27 - Contabilidade de Gestão - Gestão 

Fonte: Adaptado do anexo II do SNC-AP, Viana (2015:25) e Nunes et al. (2016:13-15) 

O SNC-AP introduz uma série de conceitos, práticas e procedimentos inovadores para a 

Administração Pública, dos quais se destacam:  

i) A Gestão do Risco, pilar primordial do Sistema de Controlo Interno (SCI);  
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ii) A Estrutura Conceptual que define os conceitos que devem estar presentes no 

desenvolvimento de Normas de Contabilidade Públicas (NCP);  

iii) As 27 NCP introduzindo conceitos e procedimentos inovadores;  

iv) O Plano de Contas Multidimensional que integra as contas que serão utilizadas 

na contabilidade orçamental, financeira e para efeitos de inventários e cadastros;  

v) Noções e terminologias, tais como: utilizadores do relato; características 

qualitativas da informação; informação financeira e não financeira prospetiva e 

materialidade;  

vi) Procedimentos, tais como, tratamento de estimativas e/ou erros e consolidação 

orçamental. 

Como o SNC-AP é implementado com base no acréscimo na contabilidade, no relato 

financeiro e na orçamentação, permite o aumento do alinhamento entre a contabilidade 

pública e as contas nacionais, bem como o aumento da fiabilidade da consolidação de 

contas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



SNC-AP: Implementação no Município de Cascais 
 Implementação e Impacto 

 

6 
 

3. FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO NA IMPLEMENTAÇÃO 

DO SNC-AP 

Segundo Monteiro (2016), na Sessão de apresentação do Portal às Entidades Piloto do 

SNC-AP, referiu que o sucesso desta reforma depende em grande medida do apoio do 

Governo e do Parlamento e exige uma administração pública com competências 

acrescidas em contabilidade, informática e gestão3. Para além destas premissas 

identificadas, no mesmo discurso acrescenta apesar de se reconhecer que é importante 

fazer uma aposta na formação técnica, é também essencial não criar a ilusão de que os 

problemas se resolvem totalmente mediante a formação e o recrutamento de técnicos, 

ainda que qualificados. Concluindo a afirmar que o desafio é muito maior e o que está 

em causa não é, apenas, a implementação de um novo sistema contabilístico, mas 

também, a reforma de métodos e processos de gestão. 

O Presidente da Comissão de Normalização Contabilística (CNC) concluiu o seu 

discurso, dizendo que o que interessa verdadeiramente neste processo de mudança não 

são as dificuldades ou barreiras (que nós sabemos que existem) ou o período de 

implementação (que sabemos vai ser longo). O que interessa é a vontade de mudar para 

um sistema cuja informação seja quantitativamente mais completa e abrangente e 

qualitativamente mais credível e útil, na base da qual todos os que tenham 

responsabilidades pela gestão apropriada dos dinheiros públicos possam tomar 

melhores decisões.    

Na mesma Sessão, o Secretário de Estado do Orçamento, João Leão, considerou que o 

envolvimento de todos os interessados, a aposta na formação e na produção de 

informação e uma eficiente estratégia de comunicação, com partilha de experiências, 

dificuldades e sucessos, serão fatores de sucesso na implementação do SNC-AP4. O 

governante também identifica como fatores de sucesso a adaptação de sistemas e o 

esclarecimento de questões contabilísticas.   

Assim, para que o processo de implementação do novo referencial contabilístico tenha 

sucesso, aconselha-se a arquitetura de um eficiente modelo de gestão de mudança. Para o 

                                                             
3 In discurso do Presidente da Comissão de Normalização Contabilística, na Sessão de apresentação do 
Portal às Entidades Piloto do SNC-AP, realizada a 18 de maio de 2016 (pág. 3). 
4 In discurso do Secretário de Estado do Orçamento, na Sessão de apresentação do Portal de às Entidades 
Piloto do SNC-AP, realizada a 18 de maio de 2016 (pág. 3). 
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efeito, identificam-se, na Figura 1, os fatores críticos de sucesso no processo de 

implementação do SNC-AP. 

 

Figura 1 – Fatores Críticos de Sucesso na implementação do SNC-AP. 

 
FONTE: Elaboração própria. 

Dos fatores críticos de sucesso no processo de implementação do SNC-AP: salientam-se 

os mais pertinentes, uma vez que a sua inexistência inviabiliza ou limita 

significativamente o processo de implementação: 

 A adaptação dos sistemas de informação; 

 A publicação atempada de legislação; 

 O feedback das entidades pilotos; 

 A publicação dos requisitos para o exercício do Contabilista Público. 

Quanto à publicação atempada de legislação, houve atraso na regulamentação do SNC-

AP, havendo alguns aspetos, nomeadamente os requisitos para a exercício e desempenho 

do contabilística público, que ainda não foram regulamentados. Dispõe o número 1 do 

artigo 8.º do SNC-AP que a regularidade técnica na prestação de contas dos serviços e 

organismos e na execução da contabilidade pública é assegurada pelo contabilista 

público e acresce o número 2 do artigo 16.º do SNC-AP que, no prazo de 90 dias após a 

data da entrada em vigor do SNC-AP, é regulamentada a formação inicial e subsequente 

necessária ao desempenho da atividade do Contabilista Público, o que ainda não foi 

regulamentado. Apesar deste vazio legislativo, isto não foi grande obstáculo para o MC, 

face à qualificação dos seus quadros técnicos. 
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As entidades piloto, segundo Monteiro (2016) foram consideradas como tendo “um papel 

crucial, ao ponto de o seu sucesso poder ter um impacto relevante que, por contágio, se 

transmite às restantes entidades” e, de acordo com o Tribunal de Contas (TC), estas 

entidades deveriam fornecer sinergias às restantes entidades das administrações 

públicas5. No entanto, verifica-se, que até ao final do ano 2018, anda não existiu reporte 

de informação destas entidades, impossibilitando a obtenção de feedback. 

Atendendo ao facto de, na atualidade, não se fazer contabilidade sem recurso a sistemas 

de informação, esta temática é extremamente importante, se não essencial, para a 

implementação do SNC-AP. O MC utiliza o Enterprise Resource Planning (ERP) da 

Associação de Informática da Região Centro (AIRC). Apesar dos atrasos na publicação 

de legislação e documentos orientadores, dos feedbacks das entidades piloto e da ausência 

de respostas das diversas dúvidas colocadas à Comissão de Normalização Contabilística 

(CNC), tudo isto essencial para o desenvolvimento da aplicação, no dia 1 de janeiro de 

2018 o software encontrava-se em plenas condições de ser utilizado.  

Porque a implementação do novo referencial contabilístico irá implicar uma reengenharia 

de procedimentos e uma alteração de comportamentos, urge a necessidade de 

compreender esta implementação como uma mudança organizacional. Assim, todas as 

estatégias, práticas e ferramentas da gestão da mudança jamais poderão ser descartadas 

deste processo de implementação do SNC-AP. 

Camara et al. (1997) definem a mudança como a alteração da estrutura e de forma de 

funcionamento de uma Organização, com o propósito de a tornar mais competitiva e 

ajustada à realidade.  

Somente é possível passar da situação presente para a visão futura com sucesso se se 

conseguir ultrapassar as eventuais resistências originadas no processo de mudança, uma 

vez que qualquer implementação de um processo de mudança irá sempre encontrar 

resistência dentro da organização. Quanto mais profunda for a mudança mais forte será a 

resistência à mesma.  

 

 

                                                             
5 In discurso do Presidente da Comissão de Normalização Contabilística, na Sessão de apresentação do 
Portal às Entidades Piloto do SNC-AP, realizada a 18 de maio de 2016 (pág. 3). 
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4. MUNICÍPIO DE CASCAIS 

4.1. Caracterização do Município de Cascais 

O MC situa-se no litoral do país, sendo limitado a sul e a poente pelo Oceano Atlântico, 

a norte pelo município de Sintra e a nascente pelo município de Oeiras. Está integrado na 

Região de Lisboa e Vale do Tejo e inserido na Nomenclatura das Unidades Territoriais 

para Fins Estatísticos (NUTIII) – Grande Lisboa, fazendo parte integrante da Área 

Metropolitana de Lisboa. 

Situado a ocidente do estuário do Tejo, entre a Serra de Sintra e o Oceano Atlântico, o 

MC desfruta de uma localização privilegiada, usufruindo de importantes valores naturais 

e paisagísticos, não só devido à proximidade ao mar, mas também ao Parque Natural 

Sintra Cascais. 

Cascais constituiu-se administrativamente como Concelho desde o século XIV, não tendo 

desde então sofrido alterações significativas ao nível dos seus limites. A sua área total é 

de aproximadamente 97 quilómetros quadrados, com cerca de 185.000 habitantes. O 

município é dividido administrativamente em quatro freguesias: Alcabideche, Carcavelos 

Parede, Cascais Estoril e São Domingos de Rana. 

A população do MC tem vindo, globalmente, a crescer nas últimas décadas, notando-se 

que a maior taxa de crescimento em todas as freguesias se deu no período entre 1970 e 

1981, associada à grande expansão urbana que se verificou nesta altura, no concelho.  

 

4.2. Estrutura Organizacional do Município de Cascais 

O MC, em 31 de dezembro de 2018, contava com 2163 colaboradores, distribuídos pelas 

diferentes unidades orgânicas. 

O organigrama do MC assenta numa estrutura hierarquizada, constituída por Unidades 

orgânicas nucleares (Direções e Departamentos Municipais), Unidades orgânicas 

flexíveis (Divisões e Unidades) e Gabinetes, sem equiparação a cargo de dirigente. 

A representação gráfica das unidades nucleares, unidades flexíveis e gabinetes, detalhada 

é apresentada no Anexo I.  
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4.3. Enquadramento Económico e Financeiro do Município de 

Cascais 

É evidenciado na Prestação de Contas de 2018, que o MC durante o ano de 2018 cobrou 

de receita bruta cerca de 259,2 milhões de euros e pagou cerca de 191,5 milhões de euros 

de despesa. Da diferença entre estes dois valores derivou o saldo de gerência no valor de 

67,7 milhões de euros. 

Segundo o mesmo documento, a 31 de dezembro de 2018, o MC apresentava um balanço 

no valor total de cerca de 597,6 milhões de euros, evidenciando um ativo líquido total de 

igual valor, património líquido cerca de 528,1 milhões de euros e um passivo de cerca de 

66,4 milhões de euros. 

Quanto ao desempenho, a entidade apresenta um resultado líquido do exercício positivo 

de cerca 50,7 milhões de euros.  

Segundo a Prestação de Contas Consolidada de 2018, o grupo autárquico apresenta, um 

balanço no valor total cerca de 645,8 milhões de euros, evidenciando um ativo líquido 

total de igual valor, património líquido no valor de cerca de 539,9 milhões de euros e um 

passivo de cerca de 105,9 milhões de euros. Quanto ao desempenho, o grupo apresentou 

um resultado líquido do exercício positivo de cerca 51,4 milhões de euros. 
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5. A TRANSIÇÃO PARA O SNC-AP 

Ao nível dos procedimentos contabilísticos necessários à implementação do SNC-AP, 

dispõe o número 1, do artigo 14.º do SNC-AP que as entidades públicas devem assegurar 

as condições e tomar as decisões necessárias para a transição para o SNC-AP. 

Adicionalmente, determina o número 2 deste artigo que as entidades que aplicarem o 

SNC-AP pela primeira vez devem: 

i. Reconhecer todos os ativos e passivos cujo reconhecimento é exigido pelas 

normas de contabilidade pública; 

ii. Reconhecer itens como ativos apenas se os mesmos forem permitidos pelas 

normas de contabilidade pública; 

iii. Reclassificar itens que foram reconhecidos de acordo com o Plano Oficial de 

Contabilidade Pública, ou planos setoriais, numa categoria, mas de acordo com 

as normas de contabilidade pública pertencem a outra categoria; 

iv. Aplicar as normas de contabilidade pública na mensuração de todos os ativos e 

passivos reconhecidos.  

Acresce o número 3 do artigo 14.º do SNC-AP, que os ajustamentos resultantes da 

mudança das políticas contabilísticas que se verifiquem devem ser reconhecidos no saldo 

de resultados transitados no período em que os itens são reconhecidos e mensurados e 

que as entidades públicas devem reconhecer ainda os correspondentes ajustamentos no 

período comparativo anterior6.  

Com o objetivo de apoiar as entidades a implementar o SNC-AP, determina o número 1 

do artigo 12.º do SNC-AP que a Comissão de Normalização Contabilística (CNC) 

elabora um manual de implementação do SNC-AP, que contém, designadamente, a 

descrição do processo de transição para o SNC-AP e os guias de orientação para a 

aplicação das respetivas normas. Refira-se que a 18 de agosto de 2017 foi divulgado a 

2.ª versão deste Manual de Implementação. 

Recomenda a CNC (2017:39) que as primeiras demonstrações financeiras preparadas de 

acordo com o SNC-AP devem incluir o ano anterior como informação comparativa sem 

necessidade de reexpressar. Para o efeito, dever-se-á observar a NCP 1, a qual, segundo 

                                                             
6 Número 4 do artigo 15.º do SNC-AP. 
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a CNC (2017:39), contém um conjunto de divulgações que devem ser efetuadas no ano 

de transição.  

Face ao exposto, a CNC (2017:39-40) dispõe que no primeiro período de relato em que 

a entidade aplica pela primeira vez o SNC-AP, deve ser feita a divulgação: 

i) Do impacto na posição financeira, no desempenho financeiro e nos fluxos de 

caixa relatados da transição dos normativos anteriores para as NCP; 

ii) Da reconciliação do património líquido relatado segundo os normativos 

anteriores com o património líquido segundo as NCP, entre a data de transição 

para as NCP e o final do último período apresentado nas mais recentes 

demonstrações financeiras anuais, elaboradas segundo os normativos anteriores;  

iii) Da reconciliação do resultado relatado segundo os normativos anteriores, 

relativo ao último período das mais recentes demonstrações financeiras anuais, 

com o resultado segundo as NCP relativo ao mesmo período;  

iv) Do reconhecimento ou reversão, pela primeira vez, de perdas por imparidade ao 

preparar o balanço de abertura de acordo com as NCP.  

De igual modo, a CNC (2017:42) aconselha que os ajustamentos decorrentes da 

transição para o SNC-AP devem ser reconhecidos em conta especificamente criada para 

o efeito, a conta 564 – Ajustamentos de transição para o SNC-AP. Paralelamente, 

clarifica que estes ajustamentos resultam de acontecimentos e transações anteriores à 

data de transição para as NCP. Também dispõe a CNC (2017:42) que nas primeiras 

demonstrações financeiras preparadas de acordo com o SNC-AP, a informação relativa 

ao ano anterior poderá basear-se no POCP ou planos setoriais, através de uma mera 

conversão dos saldos para as contas e rubricas das demonstrações financeiras de acordo 

com o SNC-AP.  

Porém, este procedimento de não obrigar as entidades a reexpressar o comparativo de 

acordo com o SNC-AP, segundo a CNC (2017:45), implica a perda de comparabilidade 

entre 2017 e 2018, sendo a mesma retomada com as demonstrações financeiras para 

2019. A CNC (2017:45) justifica esta prática pela análise custo benefício, uma vez que 

os custos adicionais para a apresentação da informação, de acordo com os requisitos das 

NCP seriam superiores aos benefícios obtidos. 
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Para que o processo de implementação do SNC-AP atinja os objetivos definidos, de 

seguida abordar-se-ão as áreas mais críticas e pertinentes no processo de implementação 

do SNC-AP. 

 

5.1. Preparação dos Documentos Previsionais 

A preparação dos documentos previsionais para o exercício económico de 2018 observou 

as regras, princípios e procedimentos instituídos pelo POCAL, conforme instruções 

exaradas pela Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL). 

Apesar desta recomendação, mas observando a alínea a) do número 1 do #46 da NCP 26 

e do modelo do Orçamento e do Plano Plurianal de Investimentos, que determina que as 

demonstrações previsionais passam a ter um enquadramento num plano plurianual, o 

Orçamento e Grandes Opções do Plano, para 2018, foram preparadas em POCAL sendo 

o plano plurianual de investimento realizado com uma longevidade de 4 exercícios 

económicos. No início do ano de 2018, o MC aprovou e validou a primeira alteração 

orçamental permutativa para incluir os valores da receita para os anos de 2019, 2020, 

2021 e 2022 e para conversão dos modelos das demonstrações previsionais.  

 

5.2. Plano de Contas Multidimensional do Município de Cascais 

Nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, um dos 

elementos integrantes do SNC-AP é o Plano de Contas Multidimensional (PCM), que se 

encontra arrolado no Anexo III do referido diploma legal.  Nos termos do #1 do Anexo 

III do SNC-AP, o PCM é elemento essencial da contabilidade pública, uma vez que 

assegura a classificação, registo e relato das transações e acontecimentos de uma forma 

normalizada, sistemática e consistente. 

Em complemento ao PCM e para dar cumprimento ao determinado no número 4, do artigo 

16.º do SNC-AP, foi publicada a Portaria n.º 189/2016 de 14 de julho, que aprova as notas 

de enquadramento ao PCM, as quais têm por objetivo ajudar na interpretação e ligação 

do PCM às respetivas normas de contabilidade pública7 e consubstanciam as notas 

explicativas de apoio aos movimentos contabilísticos nas contas do PCM8.  

                                                             
7 Número 4, do artigo 16.º do SNC-AP e Preâmbulo da Portaria n.º 189/2016, de 14 de julho 
8 Preâmbulo da Portaria n.º 189/2016, de 14 de julho. 
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Face à importância do plano de contas no sistema contabilístico de uma organização, a 

arquitetura do novo plano de contas foi um dos trabalhos preparatórios desenvolvidos. 

Para o efeito, ajustou-se e desagregou-se o plano de contas publicado às necessidades dos 

outputs do Município. 

Apesar de em março de 2019 ter sido publicado a 2.ª versão do PCM, a implementação 

retratada neste trabalho observou o PCM inicial, bem como as orientações emanadas pela 

DGAL e Unileo, para o plano de contas multidimensional. 

Do plano de contas do MC, destacam-se, ou pela novidade, ou pela pertinência, as 

seguintes contas e/desagregações efetuadas.  

No que respeita à Classe 0 “contas do controlo orçamental e de ordem” salienta-se a 

conta 0716 “Retenções – Transição para o SNC-AP”, que permitirá efetuar, unicamente, 

os pagamentos das retenções efetuadas no exercício económico anterior, consideradas 

operações de tesouraria. Também se destaca a conta 0921 “Cauções não pecuniárias e 

garantias obtidas - prestadas”, que foi subdividida por entidade, para refletir a conta 093 

“Garantias e cauções de Terceiros” do POCAL. 

Relativamente à Classe 1 “meios financeiros líquidos” evidenciam-se a novas contas 117 

“valores a entregar a terceiros” para registar os valores recebidos de operações de 

tesouraria, 132 “depósitos consignados” para movimentar receitas consignadas a 

determinadas despesas, que foi dividida por depósitos no tesouro e depósitos bancários e 

subdividida por contas adstritas aos financiamentos comunitários e operações de 

tesouraria e a 133 “depósitos de garantias e cauções” para registar as transações 

financeiras destas operações. 

No tocante à Classe 2 “contas a receber e a pagar” destacam-se as contas 201 “devedores 

por transferências e subsídios não reembolsáveis obtidos” e 202 “credores por 

transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos” mantiveram a divisão proposta 

pela DGAL, tendo o MC subdividido as contas por contrato. A conta 204 “credores por 

empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis” que movimenta os empréstimos e 

subsídios, foi dividida pela exigibilidade e pela identificação dos empréstimos que estão 

excecionados para cálculo do endividamento. Também se evidencia a conta 219 “perdas 

por imparidade acumuladas” para registar as diferenças acumuladas entre as quantias 

escrituradas e as que resultem da aplicação dos critérios de mensuração dos clientes, 

contribuintes e utentes, tendo sido dividida de acordo com a plano da DGAL. 
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Relativamente às contas 23 “pessoal”, 242 “retenção de impostos sobre rendimentos” e 

245 “contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúde”, têm que 

assegurar que as retenções e descontos são movimentadas em contas credoras de 

retenções, ou seja, deixam de ser operações de tesouraria e passam a ser movimentadas 

no plano de contas da entidade como credoras. Porém, o saldo de operações de tesouraria 

de 2017, ao transitar para 2018 continua a ser operação de tesouraria. Para o efeito, as 

contas 242 e 245 foram ajustadas tendo sido subdivididas em credoras de retenção (para 

os processamentos do ano) e operações de tesouraria (para os saldos transitados do 

exercício de 2017). 

Quanto à Classe 3 “inventários e ativos biológicos” a subdivisão das diferentes contas 

desta classe respeitou o PCM. Porém, para assegurar o cálculo do custo de hora das 

máquinas e viaturas afetas à atividade produtiva e para contabilizar os gastos das viaturas 

que não estão incluídas nas atividades produtivas às necessidades da contabilidade de 

gestão, houve a necessidade de separa a informação em contas distintas. Adicionalmente, 

esta subdivisão prende-se com a necessidade de assegurar o automatismo dos 

lançamentos contabilísticos relativo às entradas e saídas de inventários. 

Relativamente à Classe 4 “investimentos” a subdivisão das contas observou o PCM ou as 

orientações emanadas pela DGAL da Unileo, tendo o MC, individualizando alguns 

investimentos, atendendo à sua materialidade. 

No que diz respeito à Classe 5 “património, reservas e resultados transitados”  destacam-

se as novas contas 564 “ajustamentos de transição para SNC-AP” para registar as 

regularizações provenientes de alterações nas políticas contabilísticas e erros, bem como 

as que resultem da aplicação do SNC-AP pela primeira vez, as quais se encontram 

justificadas no mapa Reconciliação para Balanço de Abertura de acordo com o SNC-AP 

e 593 “transferências e subsídios de capital” foi dividida de acordo com as orientações 

da DGAL da Unileo e subdividida por contratos de financiamentos. 

No tocante à Classe 6 “gastos” evidenciam-se as contas 65 “perdas por imparidade”, 

para registo das perdas por imparidade a serem reconhecidas no período, relativas a contas 

a receber, inventários, investimentos financeiros, propriedades de investimento, ativos 

fixos tangíveis, ativos intangíveis e investimentos em curso e 67 “provisões do período” 

para registar variação da estimativa dos riscos, em cada espécie de provisão, ocorrida no 

período de relato. 
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No que diz respeito à Classe 7 “rendimentos” destaca-se a conta 76 “reversões” que foi 

dividida de acordo com o PCM para registar o desreconhecimento de depreciações, 

amortizações, perdas por imparidade e provisões. 

Por fim, o Classe 8 “resultados” manteve a estrutura apresentada no PCM. 

Elaborado o plano de contas do Município, procedeu-se à parametrização das 

correspondências entre o plano de contas vigente em POCAL e o novo plano de contas 

multidimensional, de forma a permitir a recolha dos saldos iniciais do Balanço, a 

parametrização do tratamento e lançamento da receita, a classificação dos bens que 

constituem os investimentos e os inventários.  

 

5.3. Investimentos 

Um denominador comum aos Municípios, no que diz respeito aos investimentos, é o facto 

de existirem bens do domínio público, bens históricos, terrenos onde se encontram 

implantadas infraestruturas, nomeadamente vias de comunicação e praças, por inventariar 

e imobilizações em curso indefinidamente como tal. Acresce a isto, os novos critérios 

introduzidos pelo SNC-AP para que um bem seja incorporado nas demonstrações 

financeiras, nomeadamente, deve satisfaz a definição de um ativo e poder ser mensurado 

fiavelmente. 

Relativamente aos ativos intangíveis, uma particularidade com a entrada em vigor do 

SNC-AP prende-se com as “despesas de investigação e desenvolvimento”, que nos termos 

do POCAL eram consideradas como ativos intangíveis. Com os novos critérios, ter-se-á 

de desreconhecer se se encontrarem em fase de investigação, ou reconhecer se o produto 

ou processo estiver em desenvolvimento. Quanto às “despesas de instalação” devem ser 

desreconhecidas. Por fim, uma nota para os “programas de computador e sistemas de 

informação”, uma vez que no anterior referencial contabilístico eram classificados na 

conta “propriedade industrial e outros direitos” toda e qualquer licença de software, em 

que muitas agora não satisfazem os critérios de definição de um ativo. 

No que diz respeito às propriedades de investimento, que segundo o #5 da NCP 8 uma 

propriedade de investimento é um terreno ou um edifício, ou parte de um edifício, ou 

ambos, detidos (pelo proprietário, ou pelo locatário segundo uma locação financeira) 

para obtenção de rendas ou para valorização do capital, ou ambos, e que não seja para: 
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 (a) usar na produção ou fornecimento de bens ou serviços ou para fins 

administrativos;  

(b) vender no decurso normal das operações.  

Para o efeito, ter-se-á de identificar os imóveis (terrenos ou edifícios) que se classifiquem 

como propriedades de investimentos. 

Estas ações originaram que o MC desreconhecesse um conjunto de bens que estavam 

classificados como ativos intangíveis no POCAL, cujo detalhe analisar-se-á no Ponto 6.1 

deste trabalho. 

Paralelamente, foram desenvolvidos os seguintes procedimentos preparatórios relativas 

aos investimentos: 

 Verificação da coerência dos bens classificados nos grupos homogéneos 

terminados em 99 “outros”, de forma a possibilitar, sempre que possível, uma 

conversão unívoca; 

 Assegurar a correspondência entre o grupo homogéneo do Cadastro e Inventário 

dos Bens do Estado (CIBE) e o Classificador Complementar 2 (CC2) e a respetiva 

coerência da sua conta financeira (SNC-AP) com a conta patrimonial (POCAL), 

de forma a garantir que a transição dos saldos finais do POCAL e dos saldos 

iniciais do SNC-AP seja efetuada de forma consistente. 

 

5.4. Provisões e Passivos Contingentes 

Em POCAL, as quantias escrituradas como provisões relativas a depreciações de 

existências, a créditos de cobrança duvidosa, a aplicações de tesouraria e investimentos 

financeiros, passam a ser perdas por imparidade no SNC-AP, foram efetuados os 

respetivos reajustamentos, conforme se afere no Anexo às demonstrações financeiras 

(Anexo VI). 

Relativamente às provisões para riscos e encargos, foram analisados os processos em 

contencioso, reavaliadas as quantias escrituradas em provisões e reconhecidas outras 

obrigações presentes que satisfaçam os critérios de reconhecimento como passivo. 
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5.5. Subsídios aos Investimentos  

Nos termos da nota explicativa da conta 201 “devedores por transferências e subsídios 

não reembolsáveis obtidos” as transferências e subsídios a receber, a título não 

reembolsável, deverão ser divididos por com e sem condições. Outra novidade com a 

implementação do SNC-AP no tratamento contabilístico deste tipo de transações refere-

se com as contas movimentadas, uma vez que os subsídios para o investimento passam a 

ser lançados na conta 593 “transferências e subsídios de capital”, quando anteriormente 

eram movimentados numa conta do passivo, nomeadamente na conta 2745 “proveitos 

diferidos – subsídios para o investimento” do POCAL. 

Face a esta mudança de paradigma, foram analisados todos os contratos de 

financiamentos para se aferir da existência de condições e proceder aos devidos 

lançamentos contabilísticos. 
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6. IMPACTO DO SNC-AP NO MUNICÍPIO DE CASCAIS 

6.1. O impacto da aplicação das Normas de Contabilidade Pública 

A NCP 1 determina um conjunto de divulgações a efetuar no exercício económico da 

adoção pela primeira vez do SNC-AP. A primeira tem a ver com a transição dos 

normativos anteriores para as NCP afetou a posição financeira, o desempenho financeiro 

e os fluxos de caixa relatados. 

Para a CNC (2017:38) as reconciliações e os ajustamentos efetuados ao último balanço 

preparado com base no POCAL devem constar do mapa “Reconciliação para o balanço 

de abertura de acordo com o SNC-AP”. 

Da análise do mapa “Reconciliação para o balanço de abertura de acordo com o SNC-

AP” do MC, apresentado no Anexo II, produziram-se os Quadros 2 e 3 que destacam as 

rubricas do Balanço que foram alvo de alterações decorrentes da implementação do SNC-

AP. 

Em 2018, com a transição de normativo, foram várias as situações que afetaram as 

demonstrações financeiras do município. Houve o desreconhecimento de ativos 

intangíveis por alguns destes bens não satisfazem a definição de ativo intangível no SNC-

AP e transferidos para uma conta 56 – Resultados transitados. Foram igualmente 

reclassificados vários bens do ativo tangível que estavam reconhecidos numa categoria 

de acordo com o POCAL e que no novo normativo pertencem a outra categoria. 

Foi reclassificado o valor do Fundo de Apoio Municipal (FAM), por o novo normativo 

não conter contas diferentes para o valor corrente e não corrente. No ano anterior era 

efetuada a distinção de médio e longo prazos, quando em 2018 está a totalidade em outras 

contas a pagar – passivo corrente. 

As transferências e subsídios de capital para investimentos depreciáveis foram 

reclassificadas para outras variações do património líquido, quando no anterior normativo 

estavam como proveitos diferidos no passivo. 

As alterações ocorridas nas rubricas do ativo, traduzem-se em desreconhecimento e 

reclassificações, conforme se afere Quadro 2.  
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Quadro 2 - Reconciliação para balanço de abertura SNC–AP – Ativo 

Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC. 

 

As reclassificações do ativo não corrente, são inerentes à adequação da classificação de 

cerca de 35 mil bens do património de acordo com o CC2, que foram obtidas através do 

movimento descrito no Quadro 3. 

Quadro 3 – Movimentos contabilísticos de reclassificação do ativo não corrente 

 

Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC. 

Da interpretação conjunta dos Quadros 2 e 3 afere-se que as propriedades de 

investimento viram o seu valor reduzir em 12.392,06 euros face à reclassificação de 107 

bens que foram considerados com ativos fixos tangíveis. Adicionalmente, foram 

Rubricas do Balanço

Valores conforme 

POCAL                      

31-12-2017

Reconhecimento Desreconhecimento
Critério de 

mensuração

Imparidades / 

reversões
Outros Erros Reclassificações SNC-AP 01/01/2018

-1 -2 -3 -4 -5 -6 -7 -8 -9 (10) = (2) + … + (9)

ATIVO

Ativo não corrente

  Ativ os fix os tangív eis 442 679 154,84 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17 392,06 442 696 546,90

  Propriedades de inv estimento 26 032 988,43 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -12 392,06 26 020 596,37

  Ativ os intangív eis 1 099 036,95 0,00 -1 094 036,95 0,00 0,00 0,00 0,00 -5 000,00 0,00

  Participações financeiras 36 228 241,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 36 228 241,00

  Outros ativ os financeiros 231 005,48 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 231 005,48

Reconciliação para Balanço de Abertura do SNC-AP ( 2018 )

Conta Descrição Débito Crédito D-C

 421  Terrenos e recursos naturais 20 608 973,02

 428  Depreciações acumuladas 6 312,86

 421  Terrenos e recursos naturais 20 608 973,02

 422  Edificios e outras construções 18 704,92

Total 42 20 615 285,88 20 627 677,94 -12 392,06

 430  Bens de domínio público, património histórico, artístico e cultural 41 152 930,58

 431  Terrenos e recursos naturais 37 438 580,35

 432  Edifícios e outras construções 46 312 004,46

 433   Equipamento básico 9 213 454,28

 434  Equipamento de transporte 1 486 979,44

 435  Equipamento administrativo 97 220,71

 437  Outros ativos fixos tangíveis 4 171 320,88

 438  Depreciações acumuladas 31 422 807,06

 430  Bens de domínio público, património histórico, artístico e cultural 40 801 904,80

 431  Terrenos e recursos naturais 36 965 720,35

 432  Edifícios e outras construções 46 293 299,54

 433  Equipamento básico 2 216 027,06

 434  Equipamento de transporte 712 459,26

 435  Equipamento administrativo 655 132,14

 437  Outros ativos fixos tangíveis 12 204 242,63

 438  Depreciações acumuladas 31 429 119,92

Total 43 171 295 297,76 171 277 905,70 17 392,06

 443 Programas de computador e sistemas de informação 5 000,00

Total 44 5 000,00 -5 000,00

Total movimento 191 910 583,64 191 910 583,64
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registados movimentos de reclassificação entre subcontas da conta 421 “terrenos e 

recursos naturais”, nomeadamente terrenos e recursos naturais incluídos em planos de 

urbanização e terrenos e recursos naturais não incluídos em planos de urbanização, cujo 

saldo destes movimentos entre contas foi nulo. 

Para a adequada classificação dos ativos fixos tangíveis segundo o Classificador 

Complementar 2 foram alterados cerca de 35 mil bens, cuja alteração de conta, teve um 

impacto no mapa de reconciliação para balanço de abertura no valor de 17.392,06 euros, 

dos quais 12.392,06 euros correspondem aos bens mencionados no parágrafo anterior e o 

valor remanescente, 5.000,00 euros, refere-se à reclassificação de um bem considerado 

como ativo intangível. 

Relativamente aos ativos intangíveis, fruto da aplicação da NCP 3, procedeu-se ao 

desreconhecimento de 1.094.036,95 euros relativos a estudos de viabilidade e projetos de 

arquitetura, direitos de autor registos de marcas e licenças de software que deixaram de 

ser considerados como bens de investimento, cumprindo a orientação da NCP 3. O detalhe 

dos movimentos contabilísticos, está detalhado na Quadro 4.   

Da sua análise afere-se que a conta 443 – Programas de computador e sistemas de 

informação, foi creditada pelo desreconhecimento de 812 bens, no valor de 10.004.149,12 

euros. As amortizações acumuladas destes ativos foram também desreconhecidas, 

debitando a conta 4483 – Programas de computador e sistemas de informação, pelo valor 

de 9.242.063,47 euros. Na conta 442 – Projetos de investimento foram desreconhecidos 

389 bens com o valor total de 5.877.603,45, com um valor de amortizações acumuladas 

de 5.545.652,15 euros. O valor desreconhecido de ativos intangíveis no Quadro 4, traduz 

o impacto do valor atual de projetos de investimento, de 331.951,30 euros, adicionado ao 

impacto do valor líquido desreconhecido relativo a programas de computador e sistemas 

de informação de 762.085,65 euros, o que totaliza 1.094.036,95 euros. 

Em suma, com a implementação do SNC-AP os ativos intangíveis viram o seu valor 

reduzir para 0,00 euros. Esta diminuição deveu-se a 1.094.036,95 euros de 

desreconhecimentos e 5.000,00 euros de reclassificações. 
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Quadro 4 - Resumo do desreconhecimento dos ativos intangíveis 

 
Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC. 

 

As alterações ocorridas nas rubricas do passivo, traduzem-se em reclassificações e 

desreconhecimentos, conforme se afere no Quadro 5. 

Quadro 5 – Reconciliação para balanço de abertura – Património e Passivo 

 

Fonte: Adaptado do Balanço do MC 

 

O património líquido registou as seguintes alterações motivadas pela implementação do 

SNC-AP. A primeira, reflete a contrapartida dos desreconhecimentos dos ativos 

intangíveis, o elemento dos “resultados transitados”, na conta 564 “ajustamentos de 

transição para o SNC-AP”, registou uma variação negativa de 1.094.036,95 euros 

Conta Descrição Débito Crédito

564 Ajustamentos de transição para SNC-AP 331 951,30

448 Amortizações acumuladas 5 545 652,15

442 Projetos de desenvolvimento 5 877 603,45

Total 442 5 877 603,45 5 877 603,45

564 Ajustamentos de transição para SNC-AP 762 085,65

448 Amortizações acumuladas 9 242 063,47

443 Programas de computador e sistemas de informação 10 004 149,12

Total 443 10 004 149,12 10 004 149,12

Rubricas do Balanço

Valores 

conforme 

POCAL                  

31-12-2017

Reconhecimento Desreconhecimento
Critério de 

mensuração

Imparidades / 

reversões
Outros Erros Reclassificações

SNC-AP 

01/01/2018

-1 -2 -3 -4 -5 -6 -7 -8 -9
(10) = (2) + … + 

(9)

PATRIMÓNIO LIQUIDO

  Património/Capital 368 629 102,93 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 368 629 102,93

  Reserv as 7 194 639,59 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7 194 639,59

  Resultados transitados 2 530 725,03 0,00 -1 094 036,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1 436 688,08

  Outras v ariações no Património Líquido 67 063 854,76 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12 261 684,98 79 325 539,74

  Resultado líquido do período 28 648 942,83 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 28 648 942,83

PASSIVO

Passivo não corrente

  Prov isões 11 055 913,92 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11 055 913,92

  Financiamentos obtidos 35 054 995,53 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35 054 995,53

  Fornecedores de inv estimentos 12 249 498,46 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -2 852 649,84 9 396 848,62

Passivo corrente

  Fornecedores 3 265 127,10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3 265 127,10

  Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 2 915,29 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2 915,29

  Estado e outros entes públicos 310 567,93 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 310 567,93

  Financiamentos obtidos 5 306 184,53 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5 306 184,53

  Fornecedores de inv estimentos 779 006,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 779 006,07

  Outras contas a pagar 6 779 128,75 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2 852 649,84 9 631 778,59

  Diferimentos 12 261 684,98 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 -12 261 684,98 0,00

  Outros passiv os financeiros 1 243 817,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1 243 817,33

Reconciliação para Balanço de Abertura do SNC-AP ( 2018 )
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(Quadro 5). A segunda, relaciona-se com a reclassificação do valor das transferências e 

subsídios para a aquisição de ativos depreciáveis, no montante de 12.261.684,98 euros, 

fruto da alteração de tratamento contabilístico deste tipo de rendimentos, que no anterior 

referencial contabilístico era considerado como proveitos diferidos, no passivo. Assim, 

este valor passou a ser movimentado no elemento do balanço “outras variações no 

património líquido” foi reclassificado.  

Quanto ao passivo, fruto da implementação do SNC-AP foram registadas as seguintes 

alterações. Na rúbrica do balanço “fornecedores de investimento” foi reclassificado o 

valor de – 2.852.649,84 euros, relativo ao Fundo de Apoio Municipal, por este novo 

normativo não conter contas diferentes para o valor corrente e não corrente. Em 2017 era 

efetuada a distinção de médio e longo prazos, em 2018 está a totalidade em outras contas 

a pagar – passivo corrente. Este movimento teve um impacto positivo na rúbrica “outras 

contas a pagar”, pelo mesmo valor. A outra alteração, reflete a contrapartida da 

diminuição na rúbrica “diferimentos”, pelo mesmo valor, anulando o seu saldo. 

De forma a sintetizar a informação, elaborou-se o Balanço inicial em SNC-AP, a 1 de 

janeiro de 2018 contendo informação comparativa com os saldos finais de 31 de 

dezembro de 2017 preparada em POCAL (Quadro 6).  

A construção do balanço à data de 01-01-2018, comparando os valores inscritos no 

anterior normativo – POCAL, com o SNC-AP, revela um impacto no total do ativo não 

corrente, inerente ao desreconhecimento de ativos intangíveis, maioritariamente projetos 

de investimento e arquitetura, por não satisfazerem o conceito de ativo fixo tangível, 

preconizado na NCP 3 – Ativos intangíveis, diminuindo o total do ativo em 1.094.036,95 

euros, valor este que foi transferido para a conta 56 – Resultados transitados. O total do 

património líquido e passivo diminui desta forma em 1.094.036,95 euros. 

O total do património liquido sofre um aumento no valor de 11.167.648,03, euros, 

inerente à aplicação da NCP 14 – Rendimentos de transações sem contraprestação, que 

obrigou à reclassificação das transferências e subsídios de capital, não reembolsáveis para 

aquisição de ativos, sejam classificados como património, e retirados da conta do passivo 

de acréscimos e diferimentos, o que se traduz numa diminuição do total do passivo em 

12.261.684,98 euros.  
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Quadro 6 - Balanço Inicial SNC-AP, com comparativos SNC-AP e POCAL 

 
Fonte: Adaptado do Balanço do MC 

  Balanço em 1 de Janeiro de 2018

SNC-AP b)
Normativo 
Anterior a)

SNC-AP/ 
POCAL

01/01/2018 31/12/2017 b)-a)
ATIVO

 Ativo não corrente
 Ativos fixos tangíveis 442 696 546,90 442 679 154,84 17 392,06

 Propriedades de investimento 26 020 596,37 26 032 988,43 -12 392,06

 Ativos intangíveis 0,00 1 099 036,95 -1 099 036,95

 Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00

 Participações financeiras 36 228 241,00 36 228 241,00 0,00

 Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00 0,00 0,00

 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00

 Outros ativos financeiros 231 005,48 231 005,48 0,00

 Ativos por impostos diferidos 0,00 0,00 0,00

505 176 389,75 506 270 426,70 -1 094 036,95

 Ativo corrente
 Inventários 809 729,56 809 729,56 0,00

 Ativos biológicos 0,00 0,00 0,00

 Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 325,48 325,48 0,00

 Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 0,00 0,00 0,00

 Clientes, contribuintes e utentes 4 870 194,37 4 870 194,37 0,00

 Estado e outros entes públicos 501 378,99 501 378,99 0,00

 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00

 Outras contas a receber 8 430 275,48 8 430 275,48 0,00

 Diferimentos 120 023,06 120 023,06 0,00

 Ativos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00 0,00

 Outros ativos financeiros 0,00 0,00 0,00

 Caixa e depósitos 41 373 751,39 41 373 751,39 0,00

56 105 678,33 56 105 678,33 0,00

Total do Ativo 561 282 068,08 562 376 105,03 -1 094 036,95

PATRIMÓNIO LIQUÍDO
 Património/Capital 368 629 102,93 368 629 102,93 0,00

 Ações (quotas) próprias 0,00 0,00 0,00

 Outros instrumentos de capital próprio 0,00 0,00 0,00

 Prémios de emissão 0,00 0,00 0,00

 Reservas 7 194 639,59 7 194 639,59 0,00

 Resultados transitados 1 436 688,08 2 530 725,03 -1 094 036,95

 Ajustamentos em ativos financeiros 0,00 0,00 0,00

 Excedentes de revalorização 0,00 0,00 0,00

 Outras variações no Património Líquido 79 325 539,74 67 063 854,76 12 261 684,98

 Resultado líquido do período 28 648 942,83 28 648 942,83 0,00

 Dividendos antecipados 0,00 0,00 0,00

 Interesses que não controlam 0,00 0,00 0,00

Total do Património Líquido 485 234 913,17 474 067 265,14 11 167 648,03

PASSIVO
 Passivo não corrente
 Provisões 11 055 913,92 11 055 913,92 0,00

 Financiamentos obtidos 35 054 995,53 35 054 995,53 0,00

 Fornecedores de investimentos 9 396 848,62 12 249 498,46 -2 852 649,84

 Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00 0,00 0,00

 Passivos por impostos diferidos 0,00 0,00 0,00

 Outras contas a pagar 0,00 0,00 0,00

55 507 758,07 58 360 407,91 -2 852 649,84

 Passivo corrente

 Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 0,00 0,00 0,00

 Fornecedores 3 265 127,10 3 265 127,10 0,00

 Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 2 915,29 2 915,29 0,00

 Estado e outros entes públicos 310 567,93 310 567,93 0,00

 Acionistas/sócios/associados 0,00 0,00 0,00

 Financiamentos obtidos 5 306 184,53 5 306 184,53 0,00

 Fornecedores de investimentos 779 006,07 779 006,07 0,00

 Outras contas a pagar 9 631 778,59 6 779 128,75 2 852 649,84

 Diferimentos 0,00 12 261 684,98 -12 261 684,98

 Passivos financeiros detidos para negociação 0,00 0,00 0,00

 Outros passivos financeiros 1 243 817,33 1 243 817,33 0,00

20 539 396,84 29 948 431,98 -9 409 035,14

Total do Passivo 76 047 154,91 88 308 839,89 -12 261 684,98

Total do Património Líquido e Passivo 561 282 068,08 562 376 105,03 -1 094 036,95

RUBRICAS

Valores em €
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6.2. O impacto da aplicação do Classificador Complementar 2 

O Classificador Complementar 2 (capítulo 7 do PCM), o qual substitui o Cadastro e 

Inventário dos Bens do Estado (CIBE) que constava da Portaria n.º 671/2000, de 17 de 

abril, entretanto revogada, entraria em vigor em 1 de janeiro de 2017, conforme dispõe o 

n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro. No entanto, as 

entidades poderão manter os códigos do CIBE para efeitos de inventário e as respetivas 

vidas úteis no que respeita às depreciações, para todos os bens do ativo fixo tangível 

(exceto edifícios e outras construções) detidos à data de 31 de dezembro de 2016. Para os 

edifícios e outras construções (imóveis e direitos no CIBE), quer se tratem de ativos fixos 

tangíveis, quer de propriedades de investimento, o respetivo cadastro e vida útil devem 

ser atualizados face às disposições do SNC-AP. 

Quadro 7 - Alteração da Vida Útil POCAL/CIBE 

 

Fonte: Elaboração Própria 

 

A alteração da vida útil das edificações e grandes reparações terá um impacto substancial 

nas contas dos municípios. No caso do MC este ajustamento não foi efetuado face a 

ausência de critérios para a sua aplicabilidade, mais concretamente como proceder ao 

ajustamento da vida útil para os bens que estão a ser depreciados à data da implementação 

do SNC–AP. Apesar desta indefinição, o impacto nas demonstrações financeiras será 

materialmente relevante face ao número de bens existentes a 31-12-2017 conforme se 

descrimina: 
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 Infraestruturas construídas em alvenaria de pedra: 28 bens inventariados, com o 

valor atual de 29,35 milhões de euros; 

 Infraestruturas construídas em alvenaria da época pombalina: 44 bens 

inventariados com o valor atual de 119,53 milhões de euros; 

 Infraestruturas construídas em betão armado com percentagem de alvenaria do 

tipo tijolo: 2108 bens inventariados com o valor atual de 715,51 milhões de 

euros; 

 Infraestruturas do tipo construções ligeiras: 35 bens inventariados com o valor 

atual de 2,72 milhões de euros. 

Desta forma a alteração da vida útil das edificações e grandes reparações afeta 2215 bens 

inventariados a 31-12-2017, cujo valor total liquido é de 867,11 milhões de euros. O 

eventual ajustamento na vida útil poderá ser efetuado movimentando na conta de 

ajustamentos por transição do SNC-AP. 
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7. AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Segundo #14 da NCP 1, um conjunto completo de demonstrações financeiras individuais 

ou consolidadas compreende o balanço, a demonstração de resultados por natureza, a 

demonstração das alterações no património líquido, a demonstração de fluxos de caixa e 

os anexos às demonstrações financeiras (notas que contêm um resumo das políticas 

contabilísticas significativas e outras notas explicativas). 

Os documentos de prestação de contas reportados pelo MC, relativos ao ano 2018, foram 

os mencionados no Quadro 8. 

Quadro 8 - Documentos de prestação de contas do Município de Cascais. 

N.º DESIGNAÇÃO SNC-AP 

 DEMONSTRAÇÕES FINACEIRAS  

1 Reconciliação para balanço de abertura SNC-AP NCP1 

2 Balanço NCP1 

3 Demonstração de resultados por natureza NCP1 

4 Demonstração das alterações no património líquido NCP1 

5 Demonstração de fluxos de caixa NCP1 

6 Anexo às demonstrações financeiras NCP1 

 DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS  

7 Demonstração do desempenho orçamental NCP26 

8 Demonstração de execução orçamental da receita NCP26 

9 Demonstração de execução orçamental da despesa NCP26 

10 Demonstração de execução do plano plurianual de investimentos NCP26 

 Anexo às demonstrações orçamentais  

11 Alterações orçamentais da receita NCP26 

12 Alterações orçamentais da despesa NCP26 

13 Alterações ao PPI NCP26 

14 Operações de tesouraria NCP26 

15 Contratação administrativa – Situação dos contratos NCP26 

16 Contratação administrativa – Adjudicações por tipo de procedimento NCP26 

17 Transferências e subsídios - Despesa NCP26 

18 Transferências e subsídios - Receita NCP26 

Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC 

Os documentos retratados neste capítulo referem-se àqueles que sofrerem alterações mais 

profundas, inerentes à implementação do novo normativo contabilístico.  

Da análise ao Balanço (Anexo III), afere-se que, a 31 de dezembro de 2018, o ativo 

totaliza 597,6 milhões de euros, evidenciando um aumento de 35,2 milhões de euros face 

ao ano anterior (6,27%) (Quadro 9).  
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Quadro 9 - Evolução do ativo 2017 para 2018 

 
Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC 

A rubrica com maior peso relativo no total do ativo é a dos “ativos fixos tangíveis”, 

75,96%, que registou um aumento face a 2018 de 11,2 milhões de euros. Saliente-que a 

Nota 5 no Anexo às Demonstrações Financeiras revela que a componente de outros ativos 

financeiros no valor de 231.005,48 euros, foi incluída no quadro da “variação das 

depreciações e perdas por imparidade acumuladas”, tratando-se de um adiantamento por 

conta de ativos fixos tangíveis. 

A rubrica de “propriedades de investimento”, apesar de ter sido alvo de um 

desconhecimento no valor de -12.392,06 euros nos movimentos de reconciliação para o 

balanço de abertura, registou um valor líquido de 26.050.172,00 euros. 

 A rubrica de “diferimentos” sofreu um aumento de 554.399,29 euros, que se deve a 

gastos a reconhecer, justificados maioritariamente pelo diferimento de uma fatura relativa 

a software Microsoft.  

A rubrica de “caixa e depósitos” aumentou em 27.510.598,43 euros, traduzindo uma 

poupança, que se reflete também no passivo com a diminuição da divida, como se afere 

no Quadro 10. 

O total do património líquido totalizou 528,17 milhões de euros, o que reflete um 

acréscimo de 54,1 milhões de euros relativamente a 2017 (Quadro 10). A rubrica com 

maior peso no total do património líquido e passivo 66,67%, é a do “património/capital”, 

que teve um aumento de 29.827.763,22 euros. O elemento “resultados transitados” teve 

SNC-AP a)
Normativo 
Anterior             

b)

31/12/2018 31/12/2017

ATIVO

 Ativo não corrente

 Ativos fixos tangíveis 5 453 956 046,42 75,96% 442 679 154,84 11 276 891,58 32,00% 2,55%

 Propriedades de investimento 8 26 050 172,00 4,36% 26 032 988,43 17 183,57 0,05% 0,07%

 Ativos intangíveis 3 156 168,09 0,03% 1 099 036,95 -942 868,86 -2,68% -85,79%

 Participações financeiras 32 913 478,15 5,51% 36 228 241,00 -3 314 762,85 -9,41% -9,15%

 Outros ativos financeiros 5 231 005,48 0,04% 231 005,48 0,00 0,00% 0,00%

513 306 870,14 85,89% 506 270 426,70 7 036 443,44 19,97% 1,39%

 Ativo corrente

 Inventários 10 844 086,19 0,14% 809 729,56 34 356,63 0,10% 4,24%

 Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 325,48 0,00% 325,48 0,00 0,00% 0,00%

 Clientes, contribuintes e utentes 4 681 847,25 0,78% 4 870 194,37 -188 347,12 -0,53% -3,87%

 Estado e outros entes públicos 344 998,09 0,06% 501 378,99 -156 380,90 -0,44% -31,19%

 Outras contas a receber 8 880 023,78 1,49% 8 430 275,48 449 748,30 1,28% 5,33%

 Diferimentos 674 422,35 0,11% 120 023,06 554 399,29 1,57% 461,91%

 Caixa e depósitos 1 68 884 349,82 11,53% 41 373 751,39 27 510 598,43 78,06% 66,49%

84 310 052,96 14,11% 56 105 678,33 28 204 374,63 80,03% 50,27%

Total do Ativo 597 616 923,10 100,00% 562 376 105,03 35 240 818,07 100,00% 6,27%

Variação da 
rubrica 

2018/2019 
em %

RUBRICAS NOTAS

Peso da 
rubrica  no 

total do ativo 
%

Variação 
2018/2017 em 
euros              c) 

=a)-b)

Variação em 
%  da rubrica 
sobre o total 

do ativo  
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uma variação de 13.551.873,17 euros, justificada em 1,09 milhões de euros, pelos 

ajustamentos de transição de normativo, sendo o restante valor devido a regularizações 

ocorridas no exercício. A rubrica de “outras variações do património líquido” teve um 

aumento de 40,70%, oriundo da receita obtida nas transferências e subsídios de capital 

que aumentou em 14.342.021,74 euros. O resultado líquido do período foi de 

50.703.803,41 euros e aumentou em 62,58 % face ao mesmo período homologo. 

Quadro 10 – Balanço – Evolução do património líquido e passivo (2017/2018) 

 
Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC 

 

O passivo totaliza 69,44 milhões de euros, sendo 47,95 milhões de euros passivo não 

corrente e 21,49 milhões de euros passivo corrente. Comparando com o ano anterior o 

passivo diminui em 18,86 milhões de euros, de salientar que algumas das contas não têm 

comparabilidade com o ano anterior, devido à implementação do novo normativo. De 

uma forma geral todas as rubricas do “passivo não corrente” diminuíram o seu valor, em 

29,53%, quer pelo pagamento de empréstimos a rubrica “financiamento obtidos” diminui 

4,29 milhões de euros, a rubrica “fornecedores de investimento” apesar da reclassificação 

SNC-AP a)
Normativo 
Anterior             

b)

31/12/2018 31/12/2017

PATRIMÓNIO LIQUÍDO
 Património/Capital 398 456 866,15 66,67% 368 629 102,93 29 827 763,22 84,64% 8,09%

 Reservas 8 627 086,73 1,44% 7 194 639,59 1 432 447,14 4,06% 19,91%

 Resultados transitados -11 021 148,14 -1,84% 2 530 725,03 -13 551 873,17 -38,46% -535,49%

 Outras variações no Património Líquido 81 405 876,50 13,62% 67 063 854,76 14 342 021,74 40,70% 21,39%

 Resultado líquido do período 50 703 803,41 8,48% 28 648 942,83 22 054 860,58 62,58% 76,98%

Total do Património Líquido 528 172 484,65 88,38% 474 067 265,14 54 105 219,51 153,53% 11,41%

PASSIVO
 Passivo não corrente
 Provisões 15 9 981 679,91 1,67% 11 055 913,92 -1 074 234,01 -3,05% -9,72%

 Financiamentos obtidos 30 762 485,05 5,15% 35 054 995,53 -4 292 510,48 -12,18% -12,25%

 Fornecedores de investimentos 7 208 793,10 1,21% 12 249 498,46 -5 040 705,36 -14,30% -41,15%

47 952 958,06 8,02% 58 360 407,91 -10 407 449,85 -29,53% -17,83%

 Passivo corrente
 Fornecedores 6 759 052,57 1,13% 3 265 127,10 3 493 925,47 9,91% 107,01%

 Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 2 915,29 0,00% 2 915,29 0,00 0,00% 0,00%

 Estado e outros entes públicos 320 183,00 0,05% 310 567,93 9 615,07 0,03% 3,10%

 Financiamentos obtidos 4 291 710,37 0,72% 5 306 184,53 -1 014 474,16 -2,88% -19,12%

 Fornecedores de investimentos 866 869,96 0,15% 779 006,07 87 863,89 0,25% 11,28%

 Outras contas a pagar 8 082 509,72 1,35% 6 779 128,75 1 303 380,97 3,70% 19,23%

 Diferimentos 12 889,63 0,00% 12 261 684,98 -12 248 795,35 -34,76% -99,89%

 Outros passivos financeiros 1 155 349,85 0,19% 1 243 817,33 -88 467,48 -0,25% -7,11%

21 491 480,39 3,60% 29 948 431,98 -8 456 951,59 -24,00% -28,24%

Total do Passivo 69 444 438,45 11,62% 88 308 839,89 -18 864 401,44 -53,53% -21,36%

Total do Património Líquido e Passivo 597 616 923,10 100,00% 562 376 105,03 35 240 818,07 100,00% 6,27%

RUBRICAS NOTAS

Peso da 
rubrica no 
total do Pat 

Liq e Passivo 
%

Variação 
2018/2017 em 
euros              c) 

=a)-b)

Variação em 
%  da rubrica 
sobre o total 
do Pati. Liq. e 

Passivo 

Variação da 
rubrica 

2018/2019 
em %
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do Fundo de Apoio Municipal se traduzir num aumentado em 2,85 milhões de euros, 

durante o exercício, no final do ano 2018 o seu total diminui 5,04 milhões de euros. 

O passivo corrente diminuiu em 24%, face ao ano anterior. A rubrica “diferimentos” foi 

a que mais contribuiu para esta diminuição (34,76%), que se deve à reclassificação das 

transferências e subsídios para aquisição de ativos depreciáveis, que passaram a ser 

incluídos na rubrica “outras variações no património líquido”. 

Quanto ao desempenho do MC, tendo por base a demonstrações de resultado de 2017 e 

2018, foram elaborados os Quadros 11 e 12, que representam a variação dos gastos e 

rendimentos no biénio. 

Quadro 11 – Comparação dos gastos entre 2017 e 2018 

 
Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC 

 

Da análise do Quadro 11 afere-se que os gastos de 2018 registaram uma diminuição de 

3,23 milhões de euros, face a 2017. As rubricas com maior peso relativo dos gastos são 

os “fornecimentos e serviços externos” (45,02%) e os “gastos com o pessoal” (26,61%).  

A rubrica que contribuiu mais para a diminuição dos gastos foi a de “provisões” no valor 

de 6,42 milhões de euros, dado que em 2018 não existiu necessidade de reforçar a rubrica. 

Da análise comparativa dos rendimentos de 2018 face a 2017, existiu um aumento de no 

valor total de rendimentos de 18,81 milhões de euros (Quadro 12). 

 

 

 

Demonstração de resultados 31/12/2017

GASTOS Notas Valor
Peso da rubrica  no 

total dos gastos
Valor

 Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas  10 425 792,62 0,26% 359 429,63 66 362,99 2,05%

 Fornecimentos e serviços externos 74 123 261,03 45,02% 75 956 234,75 -1 832 973,72 -56,65%

 Gastos com pessoal 43 819 419,08 26,61% 40 160 383,55 3 659 035,53 113,08%

 Transferências e subsídios concedidos 27 715 042,03 16,83% 25 118 841,18 2 596 200,85 80,23%

 Prestações sociais 287 643,16 0,17% 190 063,82 97 579,34 3,02%

 Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 134 882,20 0,08% 1 660 712,52 -1 525 830,32 -47,15%

 Provisões (aumentos/reduções) 225 765,99 0,14% 6 646 193,78 -6 420 427,79 -198,42%

 Outros gastos e perdas 816 435,48 0,50% 1 775 593,03 -959 157,55 -29,64%

 Gastos/reversões de depreciação e amortização  5/8 16 554 262,22 10,05% 15 482 918,38 1 071 343,84 33,11%

 Juros e gastos similares suportados  7 560 355,08 0,34% 548 328,10 12 026,98 0,37%

164 662 858,89 100,00% 167 898 698,74 -3 235 839,85 100,00%

Variação 
2018/2017 em 

euros            

Variação em %  
da rubrica sobre 

o total

31/12/2018
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Quadro 12 – Comparação dos rendimentos entre 2017 e 2018 

 
Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC 

 

Os rendimentos de 2018 totalizaram 215,36 milhões de euros, para um nível de gastos de 

164,66 milhões de euros. Da sua diferença deriva o resultado líquido de 2018 de 50.7 

milhões de euros. 

Para este resultado contribuem, essencialmente, as receitas arrecadas dos impostos 

municipais. O Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) e o Impostos Municipal sobre 

Transmissões Onerosas de Bens Imóveis (IMT) têm vindo a registar aumentos sucessivos 

desde 2012, refletindo a retoma do mercado imobiliário no concelho de Cascais desde 

essa altura. 

Quanto ao mapa da demonstração e fluxos de caixa, cujo resumo se sintetiza no Quadro 

13, permite analisar os valores de caixa gerados pelas atividades operacionais, de 

investimento e de financiamento, possibilitando, assim, avaliar o desempenho financeiro 

do MC e a sua liquidez. 

As atividades operacionais tiveram um resultado positivo, com a rubrica “contribuintes” 

a ter o maior peso nos rendimentos das atividades operacionais, devido os valores 

recebidos de impostos. Já as atividades de investimento tiveram um resultado negativo 

de 28,04 milhões de euros, para o qual contribuiu maioritariamente a aquisição de ativos 

fixos tangíveis e outros ativos. Relativamente às atividades de financiamento apenas 

reportam valores pagos de financiamento obtidos e juros, revelando a ausência de 

contratação de empréstimos e outros financiamentos. Do somatório destes saldos, apurou-

se o saldo de gerência foi de 68,88 milhões de euros em 2018. Apesar da alteração de 

critérios na movimentação das contas de operações de tesouraria (retenções e descontos 

31/12/2017

RENDIMENTOS Notas Valor
Peso da rubrica  

no total dos 
rendimentos

Valor

 Impostos e taxas  14 152 446 549,89 70,78% 140 966 961,91 11 479 587,98 61,00%

    Impostos diretos 64 793 945,39 30,09% 59 594 658,11 5 199 287,28 27,63%

    Impostos indiretos 82 159 471,66 38,15% 77 960 279,19 4 199 192,47 22,31%

    Taxas, multas e outras penalidades 5 493 132,84 2,55% 3 412 024,61 2 081 108,23 11,06%

 Vendas  13 75 921,31 0,04% 77 892,40 -1 971,09 -0,01%

 Prestações de serviços  13 14 175 288,49 6,58% 14 071 911,75 103 376,74 0,55%

 Transferências correntes e subsídios à exploração obtidos  14 29 575 013,58 13,73% 24 911 299,11 4 663 714,47 24,78%

 Outros rendimentos e ganhos 19 005 887,07 8,82% 16 445 293,78 2 560 593,29 13,61%

 Juros e rendimentos similares obtidos 88 001,96 0,04% 74 282,62 13 719,34 0,07%

215 366 662,30 100,00% 196 547 641,57 18 819 020,73 100,00%

Variação em 
%  da rubrica 
sobre o total

Demonstração de resultados 31/12/2018
Variação 

2018/2017 em 
euros            
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oriundos de processos de despesa que deixam de ser consideradas operações de 

tesouraria, com exceção das cauções), o impacto no saldo de gerência de operações de 

tesouraria foi apenas diminuído de 411.113,32 euros. 

Quadro 13 - Resumo da demostração de fluxos de caixa 

 

Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC 

 

 

 

 

Período

31/12/2018

Fluxos de caixa das atividades operacionais

   Recebimentos de clientes 20 353 619,17

   Recebimentos de contribuintes 147 383 865,50

   Recebimentos de utentes 5 436 949,76

   Pagamentos a fornecedores 68 223 520,74

   Pagamentos ao pessoal 34 081 758,19

   Outros recebimentos 35 670 324,35

   Outros pagamentos 45 215 788,80

Fluxos de caixa das atividades operacionais a) 61 323 691,05

Fluxos de caixa das atividades de investimento

  Pagamentos respeitantes a:

   Ativos fixos tangíveis 17 542 694,42

   Investimentos financeiros 8 974 532,00

   Outros ativos 12 759 884,81

  Recebimentos provenientes de:

   Ativos fixos tangíveis 7 208 940,51

   Propriedades de investimento 158 465,22

   Subsídios ao investimento 1 036 369,57

   Transferências de capital 2 740 796,63

   Juros e rendimentos similares 90 112,93

Fluxos de caixa das atividades de investimento b) -28 042 426,37

Fluxos de caixa das atividades de financiamento

  Pagamentos respeitantes a:

   Financiamentos obtidos 5 306 978,77

   Juros e gastos similares 463 687,48

Fluxos de caixa das atividades de financiamento c) -5 770 666,25

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 27 510 598,43

Caixa e seus equivalentes no início do período

- Equivalentes a caixa no início do período 41 373 751,39

- Variações cambiais de caixa no início do período 0,00

   De execução orçamental 39 789 032,09

   De operações de tesouraria 1 584 719,30

Caixa e seus equivalentes no fim do período

- Equivalentes a caixa no fim do período 68 884 349,82

- Variações cambiais de caixa no fim do período 0,00

   De execução orçamental 67 710 743,84

   De operações de tesouraria 1 173 605,98

Rubricas
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8. AS DEMONSTRAÇÕES ORÇAMENTAIS 

De acordo com o #4 da EC, o relato orçamental visa verificar o cumprimento da lei em 

termos de finanças públicas. A comparação entre a informação prevista e realizada 

também facilita uma avaliação da extensão com que as Administrações Públicas 

cumprem os seus objetivos financeiros e, por isso, promove a responsabilidade pela 

prestação de contas  

Determina o #46 da NCP 26, que as demonstrações de relato orçamental são constituídas 

pelos seguintes documentos: 

i) Demonstração de desempenho orçamental, 

ii) Demonstração de execução orçamental da receita; 

iii) Demonstração de execução orçamental da despesa; 

iv) Demonstração de execução orçamental do plano plurianual de investimentos; 

v) Anexo as demonstrações orçamentais. 

Para além destes documentos o MC incluiu na sua prestação e contas, relativa ao ano de 

2018, os mencionados no Quadro 8. 

Da análise da demonstração do desempenho orçamental (Anexo VII), que permite 

evidenciar importâncias relativas a todos os recebimento e pagamentos ocorridos no 

período contabilístico9 , o MC cobrou 259,16 milhões de euros de receita orçamental, dos 

quais 39,8 milhões de euros referem-se ao saldo da gerência anterior. Para a formação da 

receita cobrada contribuíram as seguintes fontes de financiamento: 

i) Receitas próprias: 248,94 milhões de euros; 

ii) Fundos provenientes da União Europeia: 1,34 milhões de euros; 

iii) Empréstimos: 8,88 milhões de euros; 

Quanto à receita cobrada de operações de tesouraria, o MC arrecadou 0,71 milhões de 

euros, cuja fonte de financiamento foi fundos alheios. 

O MC, na demonstração de desempenho orçamental, identifica um valor total de 

pagamentos de 191,45 milhões de euros, cuja única fonte de financiamento foi a receita 

própria. 

                                                             
9 Liberato & Paiva (2019:213) 
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Relativamente ao mapa da demonstração orçamental da receita (Anexo VIII), que 

permite controlar a execução orçamental da receita durante o período contabilístico, 

nomeadamente as liquidações, valores cobrados e por receber10, dos 259,16 milhões de 

euros de receita cobrada liquida, 258,01 milhões de euros referem-se a receita do período 

e 1,15 milhões de euros a receita cobrada de períodos anteriores. Nesta demonstração 

ainda são evidenciados 18,66 milhões de euros de receita liquidada por cobrar no final do 

período, maioritariamente de receita corrente. 

No mapa da desmonstração orçamental da despesa (Anexo IX), que tem por objetivo 

permitir o controlo da execução orçamental da despesa durante o período contabilístico, 

nomeadamente os compromissos assumidos, os valores pagos e por pagar11 e os 

compromissos a transitar para o período seguinte, é evidenciado o valor de 191,45 

milhões de euros de pagamentos efetuados, dos quais maioritariamente referem-se a 

despesas assumidas no período. No final do ano 2018, transitaram para o exercício 

seguinte 25,88 milhões de euros de compromissos por realizar e 1,60 milhões de euros de 

obrigações por pagar. 

A demonstração de execução do plano plurianual de investimentos (Anexo X), permite 

controlar anualmente as aquisições de bens de capital, possibilitando informação sobre a 

forma de realização, as fontes de financiamento e a execução financeira de cada programa 

e projeto arrolados. No exercício económico de 2018, o MC previu em dotações 

corrigidas o valor de 72,72 milhões de euros, dos quais foram pagos 44,88 milhões de 

euro, o que traduz uma taxa de execução de 61,72%. 

O mapa de operações de tesouraria, resumido no Quadro 14, reflete os movimentos 

ocorridos no ano em apreço, bem como o saldo de gerência anterior e o montante a 

transitar para o período seguinte. Nele evidencia-se que o MC, em 2018, procedeu ao 

pagamento de 1,19 milhões de euros e cobrou 0,71 milões de euros.  

Face as alterações da forma de contabilização das retenções e descontos, da análise ao 

Quadro 14, afere-se que a 31-12-2017 o saldo de operações de tesouraria de 1,58 milhões 

de euros que incluía as retenções e descontos de vencimentos, prediais, de recibos verdes 

e de penhoras de vencimentos, (contas assinaladas a sombreado), que deixaram de ser 

consideradas como operações de tesouraria no atual normativo. Deste modo, após o seu 

                                                             
10 Liberato & Paiva (2019:213) 
11 Liberato & Paiva (2019:213) 
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pagamento, esta contas deixam de ter movimentos, motivo pelo qual ficam saldadas. 

Desta forma o valor total em operações de tesouraria entre 2017 e 2018 diminuí em 0,41 

milhões de euros. 

Quadro 14  – Resumo de operações de tesouraria 

 
Fonte: Adaptado das demonstrações financeiras do MC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Código Designação Devedor Credor Devedor Credor Devedor Credor
 24219  IRS - Trabalho Dependente - OT 0,00 292 083,06 292 083,06 0,00 0,00 0,00
 24229  IRS - Trabalho independente - OT 0,00 12 361,54 12 361,54 0,00 0,00 0,00
 24249  IRS -Prediais -OT 0,00 1 330,06 1 330,06 0,00 0,00 0,00
 24521901  ADSE - CA - OT 0,00 3,54 1 912,74 1 909,20 0,00 0,00
277101  Cauções  - Fornecedores 1 239 963,25 417 723,63 329 256,15 0,00 1 151 495,77
 277103  Cauções - Clientes 0,00 3 854,08 555,75 555,75 0,00 3 854,08
 27892990120101  Execuções Fiscais Empresas Municipais 0,00 0,00 4 405,49 4 405,49 0,00 0,00
 27892990120102  Adiantamento de escrituras 0,00 750,00 14 350,00 14 750,00 0,00 1 150,00
 27892990120103  Metrologia 0,00 480,80 7 192,86 7 190,54 0,00 478,48
 27892990120104  Escrituras 0,00 31,50 333,00 319,50 0,00 18,00
 27892990120105  Despacho 18853/2008 0,00 1 455,63 21 265,32 21 286,91 0,00 1 477,22
 27892990120106  Emissão Registos Criminais 0,00 1 800,75 31 657,00 31 938,00 0,00 2 081,75
 27892990120107  Taxa Justiça 75%- Execuções Fiscais 0,00 499,42 12 030,88 12 991,50 0,00 1 460,04
 27892990120108  Emolumentos notariais 0,00 667,50 7 374,00 7 013,50 0,00 307,00
 27892990120109  Cartas de Condução 0,00 27,00 106 447,50 107 176,50 0,00 756,00
 27892990120110  Comissões referentes às cartas de condução 0,00 192,77 4 089,39 4 157,38 0,00 260,76
 27892990120111  Coimas e penalidades por contra-ordenações 0,00 3 124,96 85 924,22 89 312,47 0,00 6 513,21
 27892990120112  Multas 0,00 892,83 24 540,21 25 517,80 0,00 1 870,42
 27892990120113  Certificados de registo da União Europeia 0,00 1 412,15 18 875,81 18 886,76 0,00 1 423,10
 27892990120114  Renovação de Cartões de ADSE 0,00 12,50 147,50 141,25 0,00 6,25

 27892990120115  Instituições Bancárias de Instituições Financeiras 0,00 1 225,80 1 220,40 448,50 0,00 453,90
 27892990120116  Despesas com recenseamento 0,00 3 925,70 3 925,70 0,00 0,00 0,00
 27892990120201  OT - Devolução a Clientes 0,00 0,00 29 777,63 29 777,63 0,00 0,00
 2789299014011  Penhora SS - OT 0,00 5 048,46 5 048,46 0,00 0,00 0,00
 2789299014012020295  Autoridade Tributária e Aduaneira - PENHORAS 0,00 13 576,00 13 576,00 0,00 0,00 0,00
 2789299014013  Penhoras Outras - OT 0,00 0,00 406,55 406,55 0,00 0,00

0,00 1 584 719,30 1 118 554,70 707 441,38 0,00 1 173 605,98

Saldo da Gerência Anterior Movimento Anual Saldo Gerência SeguinteContas

Total
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9. CONCLUSÃO 

Com o intuito de mitigar a desatualização, a fragmentação e a inconsistência da 

normalização contabilística para o setor público em Portugal, foi instituído o SNC-AP. 

Apesar do SNC-AP ter sido publicado a 11 de setembro de 2015 e prever a sua entrada 

em vigor a 1 de janeiro de 2017, esta data foi sucessivamente adiada, nomeadamente para 

as autarquias locais. Neste momento, ainda falta regulamentar instrumentos essenciais à 

plena aplicação deste novo sistema contabilístico, particularmente a regulamentação 

sobre a definição de responsabilidades e competências do exercício da função do 

contabilista público.  

Não obstante, poder-se-á classificar este novo sistema contabilístico como um inovador 

e revolucionário, face aos conceitos, práticas e procedimentos que introduz. Apesar disso, 

em determinadas matérias não acarreta grandes alterações, comparativamente com o 

POCAL, uma vez que as autarquias locais, há muito que apresentam as suas 

demonstrações financeiras com base no acréscimo. 

Apesar do constante adiamento da entrada em vigor do SNC-AP nas autarquias locais, o 

MC passou a adotar o novo referencial contabilístico com efeitos reportados a 1 de janeiro 

de 2018. Na sequência de convite do Tribunal de Contas (TC), dirigido e aceite pela 

Câmara Municipal de Cascais, o MC integrou o grupo de entidades piloto que procederam 

à remessa das suas contas de 2018 já em SNC-AP, no âmbito das novas instruções de 

prestação de contas e da nova Plataforma Eletrónica de Prestação de Contas a utilizar 

pelas entidades sob a jurisdição do TC. 

Sendo o principal objetivo deste trabalho a proposta de implementação do SNC-AP no 

MC, ficou demonstrada a sua exequibilidade com a elaboração e aprovação das 

Demonstrações Financeiras de 2018 em SNC-AP. Apesar do sucesso demonstrado, é 

possível e expectável haver melhorias, não apenas ao nível das operações diárias, como 

ao nível da apresentação das Demonstrações Financeiras. 

Existiram limitações inerentes à condição de terem sido os pioneiros, nomeadamente a 

publicação tardia da regulamentação do SNC-AP, a ausência de requisitos, a falta de 

feedback das entidades piloto, o contínuo adiamento da sua entrada em vigor e as 

alterações sucessivas à estrutura do PCM emanadas pela DGAL e Unileo. 
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O sucesso da implementação dependeu do envolvimento de todos no processo, tanto da 

equipa do MC como da equipa da software house AIRC para que a implementação fosse 

um sucesso e decorresse de forma a causar o mínimo de impacto a todos quantos 

trabalham ou necessitam da informação financeira. Foi igualmente importante o tempo 

de formação ministrada à equipa, a análise e produção de informação, a eficiente 

comunicação e partilha de experiências.  

Constatou-se, todavia, que esta inovação não foi universalmente aceite pelas entidades 

que têm a competência de fiscalizar as autarquias locais, nomeadamente a DGAL, na 

medida em que o reporte da informação financeira e orçamental, ao longo do ano 2018, 

foi realizado em POCAL, obrigando a assegurar uma correspondência do plano de contas 

multidimensional para o plano de contas do normativo anterior para viabilizar o envio de 

reporte de informação intercalar no Sistema Integrado de Informação das Autarquias 

Locais (SIIAL), apenas os mapas de prestação de contas com reporte da informação a 31-

12-2018 foram recolhidos segundo novo normativo contabilístico. Por oposição, o TC 

não só assegurou a receção dos documentos de prestação de contas em SNC-AP, como 

prestou, juntamente com a Unileo, todo o apoio necessário para a concretização deste 

desafio.  

Importa referir que as Demonstrações Financeiras apresentadas pelo MC passaram a ser 

de leitura menos complexa e exaustiva, comparativamente com as dos anos anteriores, 

sendo de fácil compreensão e análise para todos. No entanto, refira-se que se está perante 

uma reforma cujo processo é reconhecidamente profundo, complexo e abrangente, pelo 

que é expectável e aconselhável que ocorram aperfeiçoamentos e ajustamentos, com 

impacto nas Demonstrações Financeiras futuras, com vista à sua melhoria contínua. 

Com a realização deste trabalho conclui-se que o SNC-AP, teve um impacto negativo no 

balanço de 1.094.036,95 euros, comparando o normativo anterior a 31-12-2017, com o 

SNC-AP a 01-01-2018, que se deve essencialmente ao desreconhecimento de ativos 

intangíveis. Ainda por determinar fica o impacto da alteração da vida útil das edificações 

e grandes reparações inerentes à aplicação do classificador complementar 2. 

Apesar das demonstrações financeiras consolidadas assumirem um papel relevante na 

avaliação do desempenho e posição financeira das entidades do perímetro de 

consolidação, esta temática não foi abordada no presente trabalho de projeto, podendo 

ser, certamente, um desafio para uma futura investigação.  
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Anexo I - Organigrama do Município de Cascais 
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Anexo II – Reconciliação para o Balanço de abertura 
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Anexo III – Balanço  
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Anexo IV – Demonstração de resultados por natureza 
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Anexo V – Demonstração de fluxos de caixa 
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Anexo VI – Anexo às demonstrações financeiras 
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Anexo VII – Demonstração do desempenho orçamental 
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Anexo VIII – Demonstração de execução orçamental da receita 
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Anexo IX – Demonstração de execução orçamental da despesa 

 

 

 

 

 















SNC-AP: Implementação no Município de Cascais 
 Implementação e Impacto 

 

91 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo X – Demonstração execução do PPI 

 

 

 

 







































 


